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Relatório 

Projeto de Lei n.º 474/XVI/1.ª (PAN) 

Relator: Deputado  

Daniel Teixeira (CH) 

Projeto de Lei n.º 474/XVI/1.ª (PAN) - Altera o Código do Direito de Autor e dos 

Direitos Conexos por forma a assegurar a valorização do sector da rádio.  

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314632


 

Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto  

2 

 

 

ÍNDICE 

 

 

PARTE I - CONSIDERANDOS 

 

1. Apresentação sumária da iniciativa 

2. Análise jurídica complementar à nota técnica  

3. Avaliação dos contributos resultantes da consulta pública 

 

PARTE II - OPINIÃO DO DEPUTADO RELATOR 

 

PARTE III - CONCLUSÕES 

 

PARTE IV - ANEXOS  

  



 

Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto  

3 

 

 

PARTE I – CONSIDERANDOS  

 

1. Apresentação sumária da iniciativa 

 

O Projeto de Lei n.º 474/XVI/1.ª é uma iniciativa apresentada pela Deputada Única do PESSOAS-

ANIMAIS-NATUREZA (PAN), que visa, segundo o proponente, «(…) pôr termo a situações em que 

a valorização do sector da rádio não está plenamente assegurada pela legislação em vigor (…)». 

Prevê o do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos (CDADC) que os operadores de 

radiodifusão sejam os únicos detentores de direitos conexos excluídos do acesso às quantias 

previstas para apoio aos autores e detentores de direitos conexos em matéria de venda ao 

público de aparelhos e suportes que permitem a fixação e reprodução das suas emissões. 

Acresce o Decreto-Lei n.º 132/2013, de 13 de setembro (a exposição de motivos da iniciativa 

refere, erradamente, o Decreto-Lei n.º 132/2012, de 27 de junho), que não prevê a 

representação das associações representativas do sector da rádio na secção dos direitos de 

autor e direitos conexos do Conselho Nacional de Cultura. 

Neste contexto, a proponente justifica a iniciativa alegando que as alterações propostas do 

artigo 82.º do CDADC visam «que os operadores de radiodifusão, enquanto detentores de 

direitos conexos, passem a poder aceder a uma percentagem das quantias previstas para apoio 

aos autores e detentores de direitos conexos em matéria de venda ao público de aparelhos e 

suportes que permitem a fixação e reprodução das suas emissões». Propõe-se ainda, no âmbito 

do Decreto-Lei n.º 132/2013, de 13 de setembro, a «inclusão de um representante das 

associações representativas do sector da rádio na secção dos direitos de autor e direitos conexos 

do Conselho Nacional de Cultura». Adicionalmente, propõe-se a supressão da representação do 

Gabinete para os Meios de Comunicação Social, extinto, bem como da representação do 

Ministério da Justiça, uma vez que a competência pelo registo dos meios de comunicação social 

foi transferida para a Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC), devendo essa 

representação ser assumida pela entidade responsável por essa matéria. 

 



 

Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto  

4 

 

Na reunião ordinária de dia 5 de fevereiro de 2025 da Comissão de de Cultura, Comunicação, 

Juventude e Desporto foi atribuída a elaboração do relatório ao Grupo Parlamentar do CHEGA 

(CH), que indicou como relator o signatário, Deputado Daniel Teixeira. 

 

2. Análise jurídica complementar à nota técnica 

 

No tocante à análise jurídica, remete-se para o pormenorizado trabalho esplanado na nota 

técnica que acompanha o relatório, não existindo nada juridicamente relevante a acrescentar 

para a apreciação da iniciativa. 

 

3. Avaliação dos contributos resultantes da consulta pública 

 

Foi solicitado, pela Presidente da Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto, 

parecer à Entidade Reguladora para a Comunicação Social, nos termos do artigo 25.º dos 

Estatutos da ERC, aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro. 

De acordo com a nota técnica, sugere-se facultativamente a consulta das seguintes entidades: 

• Associação Portuguesa de Radiodifusão;  

• Associação Portuguesa de Imprensa;  

• Associação das Rádios de Inspiração Católica;  

• Grupo Renascença;  

• Grupo Media Capital;  

• TSF;  

• Associação Fonográfica Portuguesa;  
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• Confederação Portuguesa dos Meios da Comunicação Social;  

• Sindicato dos Jornalistas;  

• Conselho Nacional do Consumo;  

• Associação Nacional dos Municípios Portugueses;  

• ACIDI - Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural, IP;  

• DECO - Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor;  

• GDA – Cooperativa de Gestão dos Direitos dos Artistas, Intérpretes ou Executantes, CRL; 

• Sociedade Portuguesa de Autores;  

• União Geral de Consumidores;  

• AUDIOGEST; Centro de Cidadania Digital;  

• Plataforma D3 – Defesa dos Direitos Digitais;  

• FEVIP - Associação Portuguesa de Defesa de Obras Audiovisuais;  

• Plataforma dos Media Privados;  

• AGECOP, Associação para a Gestão da Cópia Privada;  

• APDI - Associação Portuguesa de Direito Intelectual;  

• GEDIPE - Associação para a Gestão de Direitos de Autor, Produtores e Editores. 

 

PARTE II – OPINIÃO DO DEPUTADO RELATOR 

 

Nos termos do n.º 4 do artigo 139.º do RAR, a opinião do relator é de elaboração facultativa, 

pelo que o Deputado relator se exime, nesta sede, de emitir considerações. 
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Da mesma forma, qualquer Deputado ou Grupo Parlamentar pode solicitar que sejam anexadas 

ao relatório as suas posições políticas, que não podem ser objeto de votação, eliminação ou 

modificação. 

 

PARTE III – CONCLUSÕES 

 

O Projeto de Lei n.º 474/XVI/1.ª é uma iniciativa apresentada pela Deputada Única do PESSOAS-

ANIMAIS-NATUREZA (PAN), que visa alterar o Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos 

(CDADC), bem como o Decreto-Lei n.º 132/2013, de 13 de Setembro. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 24 de janeiro de 2025, sendo admitido e baixando 

à Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude Desporto no dia 30 do mesmo mês. 

A Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto é de parecer que a iniciativa 

legislativa em análise reúne os requisitos constitucionais, legais e regimentais para ser apreciada 

e votada. 

 

Palácio de S. Bento, 11 de fevereiro de 2025. 

O Deputado Relator                                                    A Presidente da Comissão 

 

 

 

 

                                                                                             

        (Daniel Teixeira)                               (Edite Estrela) 

 

 


